Acéo revocatoria - Doagéo - Bem publico -
Encargo - Descumprimento - Revogacao

Ementa: Acéo anulatéria de ato juridico. Doacdo.
Encargo. Bem publico. Néo utilizacéo para os fins que
justificaram a doacdo. Revogacéo.

APELACAO CIVEL N° 1.0011.08.020416-4/001 -
Comarca de Aimorés - Apelante: Eleutério Leitdo Neto
ME (Microempresa) - Apelado: Municipio de Aimorés -
Relator: DES. AUDEBERT DELAGE

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-

porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigréficas, & unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR A PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 2 de julho de 2009. - Audebert
Delage - Relator.

Notas taquigréficas

DES. AUDEBERT DELAGE - Trata-se de apelacdo
interposta por Eleutério Leitdo Neto (ME) contra a sen-
tenca de f. 48/52, que, em autos de acdo de revogacdo
de doacdo aforada pelo Municipio de Aimorés em face
do apelante, julgou procedente o pedido inicial para
revogar a doacdo do imével descrito na inicial e deter-
minar sua reversdo ao patriménio do Municipio e, por
consequéncia, cancelar a escritura publica e o respecti-
vo CRI. Além disso, determinou que o apelante, em 90
dias apds o transito em julgado, promovesse a retirada
das benfeitorias, condenando-o, ainda, ao pagamento
de custas e honordrios, arbitrados em 15% sobre o valor
da condenacéo.

Nas razdes recursais de f. 55/67, o apelante pre-
liminarmente aponta a ocorréncia de cerceamento de
defesa, tendo em vista o ndo atendimento do pedido de
oitiva de testemunhas. Alega ainda que sua defesa admi-
nistrativa néo foi julgada e que o prazo comegou a fluir
da data do registro. Quanto aos honordrios, alega que
ndo sdo devidos aos procuradores municipais.

Como relatério, adoto ainda o da r. deciséo, acres-
cenfando que as confrarrazdes foram apresentadas.
Deixei de remeter os autos & douta PGJ, tendo em vista
a desnecessidade de intervencéo no feito.

Conheco do recurso, presentes seus pressupostos
de admissibilidade.

Inicialmente, tenho que ndo acarreta cerceamento
de defesa o indeferimento da producdo de prova
requerida pelo apelante, qual seja depoimento do repre-
sentante do Municipio ou do oficial do Cartério de
Registro de Iméveis. Cabe ao juiz, diante do acervo pro-
batério existente nos autos, decidir acerca da possibili-
dade de julgamento antecipado da lide, conforme deter-
mina o Cédigo de Processo Civil, em seu art. 330, inciso
|. Ndo é causa de nulidade o indeferimento de prova
requerida, quando convencido o julgador de que as
provas constantes dos autos sdo suficientes para formar
o seu convencimento, prescindindo de designacdo de
audiéncia de instrucdo e julgamento. Nesse sentido:

E irrelevante a concordéncia de ambas as partes, quanto ao
julgamento antecipado da lide, que constitui faculdade
atribuida ao juiz, sustenta acérddo em JTA 39/54. A nosso
ver, porém, essa faculdade sé existe se a questdo néo for uni-
camente de direito; do contrdrio, serd dever, e ndo faculdade

(RTJ 84/225).

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 60, n° 190, p. 85-324, jul./set. 2009 | 147

°©
=
o
s
(&)
=
<D
=}
>
=
o
(7]
=
>
el
'
=
—
-




In casu, a quest@o restou devidamente esclarecida
através dos demais meios de prova carreados aos autos,
sendo prescindivel a prova testemunhal, configurando-se
hipétese de realizacéo do julgamento na forma acima
prevista.

Preliminar rejeitada.

A meu juizo, a sentenca apelada ndo merece
reforma.

Nos termos da escritura pUblica de f. 27, expressa-
mente foi prevista a revogacéo da doacdo no caso de
ndo cumprimento da finalidade da cessdo, com a uti-
lizacdo produtiva do imével, instalando-se empresa.

Nos termos do documento de f. 32, conforme vis-
toria realizada no local, constatou-se que nédo havia
qualquer atividade industrial no local, fato que néao foi
sequer negado pelo apelante. O prazo para a implan-
tacdo deveria ser computado a partir da escritura de
doagdo, conforme expressamente previsto no ato.

Assim, as assertivas lancadas no apelo ndo encon-
tram guarida na prova trazida aos autos, que autoriza a
anulacéo da doacdo e a reversdo da propriedade ao
Municipio, nos termos do art. 555 do Cédigo Civil: “A
doacédo pode ser revogada por ingratiddo do donatdrio,
ou por inexecucdo do encargo”.

Nesse sentido, este egrégio Tribunal de Justica ja

decidiu:

Civil/processual civil. Doagéo. Inexecugdo do encargo.
Resolugdo. Direito de o Municipio/doador reaver o imével.
Prazo prescricional. Inteligéncia dos arts. 960 e 177 do
Cédigo Civil de 1916 e 3° da Lei Municipal n°® 821/93, de
Francisco Sd&. Sentenca de procedéncia. Rejeitadas as pre-
liminares, recurso desprovido. Rejeitadas as preliminares,
nega-se provimento a recurso interposto contra sentenca que
julgou procedente o pedido feito por Municipio/doador,
diante da manifesta inexecucéo do encargo, pela donatéria,
no prazo previsto pela lei local pertinente (Apelagdo n°
1.0000.00.303991-4/000(1). Rel. Des. Pedro Henriques.
Data do acérddo: 12.02.2004. Data da publicagdo:
30.04.2004).

AcGo de reversdo de imével. Doacdo de bem publico.
Encargo. Néo atendimento. Reverso ao Municipio. - A
reversdo de imével doado ao patriménio da Municipalidade
é imperativo legal que ndo pode ser descumprido pelo chefe
do Executivo, por ser ato vinculado as condicdes que ense-
jaram a doacéo. Em reexame necessdrio, reforma-se a sen-
tenca. Prejudicado o recurso de apelacdo (Apelagdo n°
1.0000.00.342992-5/000(1), Rel. Des. Anténio Carlos
Cruvinel. Data do acérddo: 16.12.2003. Data da publi-
cacdo: 11.03.2004).

Apelagdo civel. Agdo de anulacdo de escritura piblica e re-
gistro. Doag@o com encargos. Descumprimento. Reversdo e
restituicdo do imével. Cerceamento de defesa. Inocorréncia.
- Nos termos da lei de regéncia civil, o donatério é obriga-
do a cumprir os encargos da doagdo, caso forem a benefi-
cio do doador, de terceiro, ou do interesse geral. Dessarte,
havendo encargo de construcéo de obra (estddio de futebol)
para a perfectibilizacdo da doagéo feita, ndo cumprido pelo
donatério, é de rigor a reverséo da doacdo realizada. Néo
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hé que se falar em prescricdo do direito de agéo para des-
fazer a doagdo e reaver o imével, pois tal prazo sequer
comecou a escoar (Apelacdo n° 1.0073.02.008891-
7/001(1), Rel. Des. Célio César Paduani, data do acérdéo:
10.02.2004, p. em 05.03.2004).

Tampouco hé que falar pela impossibilidade da
condenacéo do apelante aos honordrios de sucumbén-
cia, sendo irrelevante o fato de a parte contrdria ser
Municipio representado por procurador de carreira. Ao
contrdrio do que foi alegado, néo existe norma legal a
impedir a condenacéo na referida verba em fais hipéteses.

Ante tais consideracdes, nego provimento ao recur-
so e mantenho inalterada a r.decisdo.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MOREIRA DINIZ e ALMEIDA MELO.

Sumula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO.



